
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2684099 - SP 
(2024/0244109-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELO PEREIRA CONCEICAO
ADVOGADOS : DANIEL LEON BIALSKI - SP125000

ANA BEATRIZ TABARELLI KRASOVIC - SP422679
ESTHER NASSER - SP489375

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO 
STJ.
1. "Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos 
arts. 34, XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, 
ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a 
proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à 
apreciação do órgão colegiado mediante interposição 
de agravo regimental. Assim, não há se falar em 
eventual nulidade ou cerceamento de defesa." (AgRg 
no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, 
DJe de 27/8/2024.)
2. "O Regimento Interno desta Corte prevê, 
expressamente, em seu art. 258, que trata do Agravo 
Regimental em Matéria Penal, que o feito será 
apresentado em mesa, dispensando, assim, prévia 
inclusão em pauta. A disposição está em harmonia 
com a previsão de que o agravo não prevê a 
possibilidade de sustentação oral (art. 159, IV, do 
Regimento Interno do STJ)." (EDcl no AgRg nos 
EREsp n. 1.533.480/RR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2017, DJe de 31/5/2017.)
3. Conforme os arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, 
do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo 
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo 
regimental, impugnar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada, mesmo sentido da Súmula n. 
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182 do STJ.
4. A decisão que conheceu do agravo e não conheceu 
do recurso especial teve por fundamento a aplicação 
da Súmula n. 83 do STJ.
5. Para evitar a inadmissão do recurso com 
fundamento na Súmula n. 83 do STJ, "é necessário 
que a parte comprove que o entendimento desta Corte 
Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal 
de origem ou que o caso dos autos seria distinto 
daqueles veiculados nos precedentes mediante 
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgRg 
no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 3/10/2023).
6. Nas razões do presente recurso, a parte agravante 
não enfrentou de maneira suficiente os motivos que 
impediram o conhecimento do recurso especial, o que 
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental por 
falta de dialeticidade recursal.
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 28 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2684099 - SP 
(2024/0244109-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELO PEREIRA CONCEICAO
ADVOGADOS : DANIEL LEON BIALSKI - SP125000

ANA BEATRIZ TABARELLI KRASOVIC - SP422679
ESTHER NASSER - SP489375

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO 
STJ.
1. "Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos 
arts. 34, XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, 
ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a 
proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à 
apreciação do órgão colegiado mediante interposição 
de agravo regimental. Assim, não há se falar em 
eventual nulidade ou cerceamento de defesa." (AgRg 
no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, 
DJe de 27/8/2024.)
2. "O Regimento Interno desta Corte prevê, 
expressamente, em seu art. 258, que trata do Agravo 
Regimental em Matéria Penal, que o feito será 
apresentado em mesa, dispensando, assim, prévia 
inclusão em pauta. A disposição está em harmonia 
com a previsão de que o agravo não prevê a 
possibilidade de sustentação oral (art. 159, IV, do 
Regimento Interno do STJ)." (EDcl no AgRg nos 
EREsp n. 1.533.480/RR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2017, DJe de 31/5/2017.)
3. Conforme os arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, 
do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo 
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo 
regimental, impugnar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada, mesmo sentido da Súmula n. 
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182 do STJ.
4. A decisão que conheceu do agravo e não conheceu 
do recurso especial teve por fundamento a aplicação 
da Súmula n. 83 do STJ.
5. Para evitar a inadmissão do recurso com 
fundamento na Súmula n. 83 do STJ, "é necessário 
que a parte comprove que o entendimento desta Corte 
Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal 
de origem ou que o caso dos autos seria distinto 
daqueles veiculados nos precedentes mediante 
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgRg 
no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 3/10/2023).
6. Nas razões do presente recurso, a parte agravante 
não enfrentou de maneira suficiente os motivos que 
impediram o conhecimento do recurso especial, o que 
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental por 
falta de dialeticidade recursal.
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO PEREIRA 
CONCEIÇÃO contra decisão do Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) que conheceu do agravo e não conheceu do recurso 
especial, fazendo incidir a Súmula n. 83 do STJ. 

A parte agravante, nas razões do agravo regimental, expõe 
considerações relacionadas ao mérito recursal, reiterando alegações já postas 
nas razões do recurso especial. 

Pleiteia seja permitida a sustentação oral, ao tempo que expõe 
possível contrariedade ao princípio da colegialidade.

Requer o provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

De início:

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34, XVIII, 
alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro 
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica 
sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante interposição 
de agravo regimental. Assim, não há se falar em eventual 
nulidade ou cerceamento de defesa."
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(AgRg no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 
27/8/2024.)

Ademais, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior:

O Regimento Interno desta Corte prevê, expressamente, em seu 
art. 258, que trata do Agravo Regimental em Matéria Penal, que 
o feito será apresentado em mesa, dispensando, assim, prévia 
inclusão em pauta. A disposição está em harmonia com a 
previsão de que o agravo não prevê a possibilidade de 
sustentação oral (art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ). 
(EDcl no AgRg nos EREsp n. 1.533.480/RR, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2017, DJe de 31/5/2017.)

A decisão que conheceu do agravo e não conheceu do recurso 
especial foi assim fundamentada (fls. 376-377):

Na espécie, o Tribunal de origem manteve o entendimento do 
Juízo de primeira instância, destacando que "Na fase do artigo 
59, do Código Penal, a pena foi fundamentada. Foi fixada a pena 
base, analisadas as formas de acréscimo, dentro do critério 
trifásico. O regime prisional tem previsão legal" (fl. 289). 
Registre-se que, inobstante ser o recorrente primário e não haver 
circunstâncias judiciais negativas, o regime inicial de 
cumprimento de pena foi legalmente fixado nos termos do artigo 
33, §3º, "b", do Código Penal. A propósito:
[...]
Destarte, estando o acórdão recorrido em consonância com o 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, impõe-
se a incidência da Súmula 83/STJ.
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

Como se observa, houve um único fundamento para o não 
conhecimento do recurso especial, consistente na incidência da Súmula n. 83 
do STJ.

Contudo, nas razões do agravo regimental, como relatado, a parte 
recorrente  limitou-se a articular, de maneira genérica, considerações quanto ao 
mérito recursal.

A não impugnação dos fundamentos da decisão recorrida impede o 
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, 
por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do 
STJ.

Segundo a orientação desta Corte Superior, "a superação da Súmula 
n. 83, STJ exige a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes 
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capazes de alterar [...] o julgado, ou a demonstração de distinguishing, o que 
não ocorreu no caso dos autos" (AgRg no AREsp n. 2.543.587/PR, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 
30/8/2024).

Não demonstrada tal circunstância nas razões do agravo 
regimental. Nesse sentido (destaque acrescido):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é 
necessário que a parte comprove que o entendimento desta 
Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal 
de origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles 
veiculados nos precedentes mediante distinguishing, o que 
não ocorreu na hipótese. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe 
de 3/10/2023.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE FUNDADA NA SÚMULA N. 83/STJ. 
INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS OU 
SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
3. Na hipótese dos autos, o agravante, de fato, deixou de 
impugnar especificamente, de forma efetiva e 
pormenorizada, nas razões do agravo em recurso especial, o 
entrave atinente à incidência da Súmula n. 83/STJ, apontado 
pelo Tribunal de origem como um dos fundamentos para 
inadmitir o recurso.
4. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, inadmitido o recurso especial com fundamento na 
Súmula n. 83/STJ óbice que também se aplica aos recursos 
especiais manejados com fundamento na alínea "a" do 
permissivo constitucional, a impugnação deve indicar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão recorrida, com vistas a demonstrar 
que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte 
sobre o tema, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.649.953/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe 
de 20/8/2024.)

Registro, em atenção ao princípio da cooperação, que a apresentação 
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de novo recurso que venha a ser considerado meramente protelatório ou 
desconectado dos fundamentos do acórdão recorrido poderá ensejar a baixa 
imediata dos autos.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.684.099 / SP
Número Registro: 2024/0244109-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15188012120198260228 68192019

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO PEREIRA CONCEICAO
ADVOGADOS : DANIEL LEON BIALSKI - SP125000

ANA BEATRIZ TABARELLI KRASOVIC - SP422679
ESTHER NASSER - SP489375

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO PEREIRA CONCEICAO
ADVOGADOS : DANIEL LEON BIALSKI - SP125000

ANA BEATRIZ TABARELLI KRASOVIC - SP422679
ESTHER NASSER - SP489375

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
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a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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